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TERMO DE REFERÊNCIA (SERVIÇOS)

Processo nº 00098.000008/2024-10

1. DEFINÇÃO DO OBJETO

Contratação de Empresa especializada para Capacitar os gestores e servidores na implementação de
parcerias com entidades do Terceiro Setor, com base na Lei nº 13.019/2014 – Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil.

A planilha estimativa com descrição do objeto encontra-se no Anexo I-A deste Termo de Referência.

O Serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do Contrato, na forma do
artigo 105 e 106, da Lei n° 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Trata-se de instauração de processo para a necessidade de contratação de capacitação técnica para a
equipe de gestores e servidores que executam as parcerias com o terceiro setor, de acordo com a Lei n°
13019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil), desde o planejamento até a
prestação de contas.

A capacitação profissional, também conhecida como desenvolvimento profissional, é um processo pelo qual
os colaboradores adquirem conhecimento, habilidades e atitudes que os tornam mais capacitados para
desempenhar suas funções de forma mais assertiva.

O objetivo do curso é atualizar os servidores, gestores públicos, e colaboradores de Organizações da
Sociedade Civil para aperfeiçoar suas atividades e procedimentos de gestão, acompanhamento,
monitoramento e avaliação das parcerias celebradas entre a Administração Pública e as Organizações da
Sociedade Civil (OSC), enfatizando no monitoramento e avaliação constantes, de forma preventiva e
saneadora, para que as políticas públicas sejam executadas com eficiência potencializando seus impactos
positivos aos beneficiários.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Com base no ETP a Contratação de uma Empresa especializada para apacitação técnica para a equipe de
gestores e servidores que executam as parcerias com o terceiro setor, de acordo com a Lei n° 13019/2014
(Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil), desde o planejamento até a prestação de contas
é a alternativa que o município possui, para que os profissioanis que implementam e acompanham a lei
13.019/2014 possam aprimorar as rotinas de trabalho.
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Diante do contexto evidenciado no município, a Secretaria de Assistência Social reforça a necessidade da
contratação de uma Empresa especializada, por não possuir uma Equipe Técnica qualificada para o
desenvolvimento da Formação.

A Coordenação Técnica e a Equipe de Planejamento de compras da Secretaria de Assistência Social buscou
soluções para atender a necessidade de Formação Técnica para a Equipe, sendo esta Contratação a mais
indicada.

A contratação pretendida alinha-se à política que o Governo Municipal vem implantado na reestruturação da
máquina administrativa através de estratégias de racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em
qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas-fins e reduzindo a demanda por serviços de apoio ao
estritamente necessário.

Optamos pela contratação de pessoa jurídica para a execução da Formação Profissional, sendo essa a
solução escolhida considerando os critérios de eficiência, eficácia, economicidade, manutenção e
padronização.

4. REQUISITOS CONTRATAÇÃO

Para o atendimento das necessidades elencadas propõe-se que seja realizada licitação na modalidade
inexigibilidade e que a proposta da Licitante contenha todos os requisitos necessários ao atendimento da
demanda, acompanhada das especificações do Serviço a serem empregados, quantitativos, forma,
condições da execução do Serviço, capacidade técnica da contratada, e demais condições a serem adotadas
para a contratação.

A adjudicação deverá ser apenas para um contratado uma vez que este terá que prover todas as condições
necessárias para manter o padrão do objeto, a qualidade e as características pretendidas.

A contratação da Capacitação Técnica dar-se-á mediante a apresentação de declarações e atestados de
capacidade técnica que comprovem a especialidade do/a profissional, na condução de processos formativos
de Supervisão Técnica de profissionais que atuem na Proteção Social Especial. A Empresa a ser contratada
deve possuir registro autônomo com CNAE compatível com a atividade de instrução, treinamento, assessoria
técnica, orientação pedagógica e educacional e avaliação de conhecimentos de qualquer natureza e também
deverá apresentar por meio, de atestados e declarações de capacidade técnica na prestação de serviços em
Supervisão Técnica na Proteção Social Especial, bem como, deverá apresentar do/a profissional a ser
contratado/a para ministrar as Supervisões, a especialidade comprovada. Para a execução do objeto deste
Termo de Referência, o/a profissional a ser contratado/a deverá dispor de, no mínimo, 05 anos de
experiência a respeito das temáticas relacionadas ao objeto.

4.1. Sustentabilidade

Não identificamos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras na Contratação
almejada.

4.2. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. O contrato oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

4.3. Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.4. Vistoria
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Execução
A execução do Objeto seguirá a seguinte dinâmica:

O Serviço será executado do forma presencial, com o profissional em tempo real durante a execução da
Formação, dentro dos padrões e exigências definidos, durante 03 dias de encontros, de 08 horas cada, para
40 pessoas.

5.2. Local e horário da prestação dos serviços
O Serviço será executado de forma presencial, com o profissional em tempo real durante a execução da
Formação, dentro dos padrões e exigências definidos, na data definida pela gestão da Secretaria de
Assistência Social.

 

5.3. Materiais a serem disponibilizados

A Empresa será responsável pela apresentação do material didático a ser apresentado nos 03 dias de
capacitação.

5.4. Rotinas a serem cumpridas
A Contratada deverá cumprir os horários e datas da Formação, conforme definido com a Gestão da
Secretaria de Assistência Social

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
A demanda do Serviço tem como base as seguintes características:

DA QUANTIDADE
03 dias encontros presencial com duração de 8h cada dia, completando 24 horas de formação, 40 pessoas.
 

5.6. Especificação da garantia do serviço
O prazo de garantia contratual dos Serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.7. Procedimentos de transição e finalização do contrato
A Contratação poderá ser rescindida automaticamente, por inexecução total ou parcial, de quaisquer de suas
cláusulas ou condições, ou em razão da utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, e,
também, de comum acordo entre as partes, com notificação prévia de 90 (noventa) dias.
Rescindido ou extinto o presente Contrato, o valor transferido e/ou saldo remanescente serão devolvidos pela
Empresa ao MUNICÍPIO, acrescidos de juros e correção monetária, segundo índices oficiais, exceto nas
hipóteses de ocorrência de caso fortuito e/ou força maior, submetidas à análise do MUNICÍPIO.

5.8. Declaração de Conclusão e de aceite dos Serviços 
O Contratado, emitirá sobre sua responsabilidade nos termos do Edital e da legislação que o serviço
contratado foi concluído. O Gestor do contrato da mesma forma emitirá declaração de conclusão e aceite
do serviço.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
Além daquelas obrigações decorrentes da Lei, é dever da CONTRATADA:
Prestar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações deste Termo de Referência e
instrumento contratual;
Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal de sua
contratação, necessário à execução do objeto contratual;
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Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou
pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros.
Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Contratante;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante;
Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para a contratação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto mediante autorização expressa do
Ordenador de Despesas.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes do Contrato:
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente
designada para este fim.
Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos, quando for o caso. Efetuar o pagamento
na forma convencionada no Instrumento Contratual.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assumidas pela Contratada, todas as condições exigidas para a contratação;
Manter meio de comunicação formal, preferencialmente via correio eletrônico, para solicitar qualquer dos
serviços contratados.
O não cumprimento das condições estipuladas neste termo sujeita os contratantes às sanções e penalidades
previstas na Lei n. 14.133/21, assegurados os direitos à ampla defesa e contraditório.

6.1. Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Decreto nº 9.166, de 22 de dezembro de 2023, art. 87).

O gestor(es) do contrato ficará a encargo do(a) Sr(a) Edlena Viviana Vieira de Moraes, especialmente
designado para este fim.

Constituem atividades a serem exercidas pelo gestor de contratos:

I -  Acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação,
em se tratando de prestação de serviços ou da entrega de material, no caso de
fornecimento parcelado que culmine em instrumento contratual;

II - Ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, do seu cronograma físico-
financeiro, bem como controlar a utilização dos recursos orçamentários destinados ao
amparo das despesas dele decorrentes;

III - Fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os
documentos necessários à formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento
for substituído;

IV - Expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços;

V - Encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e
dos demais documentos pertinentes ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercício da
respectiva fiscalização;

VI - Verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação
necessária à formalização do contrato, bem como mantê-la atualizada, nos termos da lei e
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do contrato;

VII - Atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência de
adequado acompanhamento à execução do ajuste;

VIII -  Manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à
autoridade competente a necessidade de prorrogação contratual ou de realização de nova
contratação, conforme o caso;

IX - Manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia
contratual, procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua
substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso;

X - Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a
antecedência necessária, levando em conta as informações prestadas pela unidade
demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e demais
elementos que auxiliem na identificação da proposta mais vantajosa para a
Administração;

XI - Verificar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do
contrato;

XII - Verificada a existência de qualquer infração contratual, apontada pelo fiscal,
relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de aplicação de penalidade, nos
termos previstos no instrumento contratual, bem como informar, com a devida
justificativa técnica, às autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de
sanções administrativas em face da inexecução parcial ou total do contrato, observada a
legislação vigente;

XIII -  Apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao
tomar conhecimento dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e
adotar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as providências previstas em lei e no
contrato;

XIV -  Executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado,
inclusive no que se refere à manutenção das condições de regularidade fiscal,
previdenciária e trabalhista da contratada, atualizando-as sempre que necessário;

XV - Emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à
execução dos serviços e aquisições contratados, ouvido o fiscal do contrato;

XVI -  Repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste
para a área responsável pelo Plano Anual de Contratações;

XVII -  Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão
normativa.

6.2.  Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 9.166, de 22 de dezembro de 2023, art. 88);

Constituem atividades a serem exercidas pelo fiscal de contrato:

I - Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual,
informando ao gestor de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços
e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto contratual, tomando as
providências necessárias à regularização, por parte da contratada, das faltas ou defeitos
observados;

II -  Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos
necessários ao pagamento, previstos no termo de contrato, conferi-los e encaminhá-los
ao gestor de contratos;
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III -  Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das
obras ou do material encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento
contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la ao gestor de
contratos;

IV - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza;

V -  Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a
necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que
possa sugerir a adoção de tais providências;

VI - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

VII - Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão
normativa.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Pagamento -Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado até o 15º dia útil subsequente a entrega da nota fiscal, respeitado os prazos de
liquidação o estabelecidos no item 7.2

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

 

7.1.1. Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.1.2. Cessão de crédito
Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.

8. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. Regime de Execução
O regime de execução do contrato será por REGIME GLOBAL.

8.3. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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8.3.1. Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
Para a Contratação a Empresa deverá apresentar documentação que comprove o preenchimento dos
seguintes requisitos:
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;Prova de inscrição no cadastro de
contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual,
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deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira:

Para a Contratação a Empresa deverá apresentar documentação que comprove o preenchimento dos
seguintes requisitos:
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);
 
SE A CONTRATAÇÃO FOR POR 5 ANOS:
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

 

8.3.4. Qualificação Técnico-Profissional

A Empresa a ser Contratada deverá apresentar declarações e atestados de capacidade técnica que
comprovem a especialidade do/a profissional, na condução de processos formativos sobre a “Escuta
Especializada no atendimento às crianças e adolescentes em situação de violência”. A Empresa a ser
contratada deve possuir registro autônomo com CNAE compatível com a atividade de instrução,
treinamento, assessoria técnica, formação técnica, orientação pedagógica e educacional e avaliação
de conhecimentos de qualquer natureza e também deverá apresentar por meio, de atestados e
declarações de capacidade técnica na prestação de serviços em Formação Técnica na área da criança
e do adolescente e na temática da Legislação pertinente a Escuta Especializada no atendimento às
crianças e adolescentes em situação de violência; bem como, deverá apresentar do/a profissional a ser
contratado/a para ministrar as Formações, a especialidade comprovada. Para a execução do objeto
deste Termo de Referência, o/a profissional a ser contratado/a deverá dispor de, no mínimo, 05 anos
de experiência a respeito das temáticas relacionadas ao objeto.

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 77.160,00 (setenta e sete mil, cento e sessenta reais),
conforme planilha constante no Anexo I-A e possuirá caráter sigiloso, tornando-se público somente após o
julgamento das propostas.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para execução do objeto será (ão) onerada (s) a (s) dotação (ões) orçamentária (s):
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte: 01
Dotação: 014111.0824410042.086 – 3.3.90.39.00 Reduzido 172
CC: 32101 
Banco: 3510

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
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ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

II - Multa: 
a) moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado na prestação de
serviço formalmente contratado sobre o valor total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

III - Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município pelo prazo
mínimo de 1 (um) ano e máximo de 2 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
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Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
nº 14.133, de 2021).

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cneis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.  RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO

   Este Termo de Referência foi elaborado por:

EQUIPE
Nome: Cristina Puls Cargo: Secretária Municipal -  Matrícula: 324
GESTOR
Nome: Edlena Viviana Vieira de Moraes Cargo: Coordenadora d0 Departamento de Parcerias Matrícula:
8580
SECRETÁRIA
Nome: Cristina Puls Cargo: Secretária de Assistência Social Matrícula:324

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Puls, Secretário(a), em 03/05/2024, às 09:40,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0002115 e o
código CRC 3C08CEA4.
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